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			PREFÁCIO

			Indescritível é o sentimento que nutro ao ser convidada por Maria do Carmo Luiz Caldas Leite para prefaciar este livro.

			Maria Leite, como prefere ser chamada, traz a marca da autonomia no tratamento das questões, com reflexão crítica e explicitação de posição própria sobre as contradições constatadas no seu objeto de estudo. Como faço questão de observar, engana-se quem pensa que o (conhecido) entusiasmo de Maria Leite por Cuba faz de seu trabalho um espaço laudatório à Ilha...

			Tive a feliz oportunidade de participar, por quatro vezes, das bancas de Exame de Qualificação e Defesa de sua Dissertação de Mestrado e de sua Tese de Doutorado, na Universidade Católica de Santos, a UNISANTOS, na qual fomos colegas de docência: ela na Graduação, eu no PPGE – Programa de Pós-Graduação em Educação.

			Reforço, aqui, por gozarem de total atualidade, as observações feitas na ocasião. O tema é relevante, contemplado por estudo profundo e texto bem elaborado.

			Trata-se do produto de vivências e de um estudo bibliográfico – extenso e bem trabalhado: pautando-se nas conquistas e vicissitudes do processo revolucionário cubano na construção de seu Sistema Nacional de Educação; e complementado por análise de depoimentos de sujeitos envolvidos nesse processo – obtidos por meio de entrevistas e a partir de participação pessoal em atividades e de observação de situações vivenciadas. Deixa entrever o que identifiquei como hipótese de trabalho: a percepção de que o entrelaçamento das ideias de Karl Marx com o legado de Jose Martí pode explicar a continuidade do regime cubano mesmo com a queda da URSS e do Leste Europeu e a intensificação do bloqueio imposto a Cuba.

			Ressaltem-se a criatividade na forma de apresentação e, como originalidade, o tratamento teórico ao longo da descrição e análise da Educação em Cuba. Quanto ao conteúdo, merecem destaques, entre tantos outros: a bem situada discussão da relação entre Trabalho e Educação; a noção de cubanía – tratando das bases objetivas da nacionalidade cubana; a discussão da formação de professores, técnicos, diretores e demais profissionais da Educação como emancipação cultural das massas, associada à questão de gênero: trabalho das mulheres como participação na produção e na política – o que remete para a noção de homem novo / mulher nova. Por fim, a concepção de Escola, como instituição que se organiza, que se autoconhece, autodetermina, autogestiona, o que remete a questões de centralização / descentralização e da relação (dialética) entre Instrução e Educação.

			Bem, esses destaques não preenchem, nem de longe, as contribuições do trabalho de Maria Leite, ora publicado em livro. Daí o necessário convite (quase “intimação”!) para sua cuidadosa leitura e ampla divulgação!

			Nereide Saviani

			Doutora em Educação pela PUC-SP

			Membro do Conselho Curador da Fundação Maurício Grabois

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			De um lugar onde se escuta o canto das sereias, que nos convoca a sermos o que não somos, nós, os cubanos, persistimos em nossa identidade, que nos faz incólumes a todas as influências. Quanto mais se acerca de uma influência devastadora, mais regiamente o cubano resiste em deixar-se dominar por ela. Assim opera essa ingravidez1, essa volubilidade de um país regido pelas brisas, sempre hábil para escapar de todos que tentam transformá-lo, por ter uma alma inalcançável, que nem ele mesmo conhece em sua plenitude.

			Guillermo Rodríguez Rivera

			Localizada no privilegiado Mar do Caribe, a amena temperatura e o regime de chuvas tropicais modelaram uma paisagem motivadora, que Cristóvão Colombo, em 1492, descreveu como la tierra más hermosa que ojos humanos jamás vieron. O geógrafo Alejandro Humboldt, na alvorada do século XIX, observou as extensas e lindas praias, a diversidade da flora e fauna, como um lugar de abundância. Em minha primeira viagem a Cuba, no ano de 1986, entre montes cobertos por uma profusão de palmas reais e o céu fortemente azul, compreendi que neste espaço de belezas naturais havia algo distinto. De manhã, uma enormidade de crianças limpas e calçadas, seguia em direção às escolas. Em curtos intervalos, surgiam, diante de meu olhar de professora curiosa, as pequenas escolas com jardins floridos e bem cuidados, ao redor de um busto branco de José Martí. Na magia do valor conferido à Educação, nasceu o meu interesse pela Ilha. A República de Cuba é um país insular localizado no mar das Caraíbas. Ainda que seja usual às referências a Cuba como uma ilha, na realidade trata-se de um arquipélago formado pela ilha principal de Cuba, a Ilha da Juventude e várias ilhas menores.

			Na década de 1980, Havana já não era a “Paris do Caribe”. Os recantos da cidade, que no passado rivalizaram com as zonas urbanas do sul dos Estados Unidos (EUA), apresentavam sinais de deterioração nas estruturas físicas. Nos bairros privativos da outrora classe abastada, El Vedado e Miramar, as varandas dos palacetes caquéticos estavam repletas de roupas nos varais e as janelas não ostentavam mais cortinas em estilo provençal. A pintura das paredes demonstrava acentuado desgaste, mas, o que me chamou atenção foram as meninas e os meninos, a cada quadra, entrando ou saindo das escolas e dos círculos infantis.

			Relembrando esses tempos, não poderia deixar de salientar os aspectos urbanísticos de Havana, os espaços que me fascinaram como as praças, os parques ou mesmo a prevalência das colunas, das quais falava Alejo Carpentier (1984). As ruas, os prédios e os elementos que constituíam os meandros da cidade com suas artérias de corte parisiense, intensamente relacionados à cultura do país e aos indivíduos que ali viviam ou viveram, estavam envoltos pela “arquitetura da necessidade”, nas palavras de Leal Spengler (2009). As edificações com marcas dos anos acumulados, para mim, continham uma carga histórica tão densa, que consideraria um crime reformá-las.

			Por sua constituição identitária, Havana se distingue de outras cidades, por seus monumentos, teatros, museus, cinemas, mercados, casas e hotéis históricos, que prevalecem na memória de quem a visita. Esse baú de recordações me traz a degradação urbanística, que muito lentamente vai sendo recuperada, na perspectiva de um futuro incerto, que convive com condições sanitárias terceiro-mundistas, de um povo nostálgico, cujas memórias remetem às décadas anteriores à desintegração do antigo campo do leste europeu, ou, até mesmo, para antes da Revolução de 1959, fatos que parecem constituir referenciais de resistência representativos da identidade cultural cubana.

			Muito além da paisagem, outros detalhes me vêm à mente: “Vivir en este país es una lucha”, na expressão usada pelos cubanos ao descrever as experiências cotidianas. A dureza dos tempos vividos realça a resiliência dos habaneros, a astúcia, a ironia e a vivacidade, com os seus rasgos de alacridade, para além da inércia perante a inevitabilidade de quem se refugia na música para sobreviver às deficiências materiais. Um povo, que na sua essência é dominado por sentimentos de amor à sua terra, que contorna os determinismos burocráticos, no estilo “se acata, pero no se cumple”, a regra de ouro herdada do colonialismo espanhol. Chegados aos sentimentos hiperbólicos, os isleños, como eles mesmos se veem, “¡no llegan o se pasan!”. Quando se pergunta a um cubano como ele vai, a resposta muito provável será: “Ahí, escapando”. Para sobrelevar a existência, repleta de pequenas batalhas, escapar é tratar de sobreviver, de esquivar-se das carências, o que tem sido uma constante na história de Cuba. O dia a dia pode ser resumido em uma das frases mais típicas, uma espécie de mantra popular: “¡Mi vida, mi amor, no es fácil!”.

			Todos os elementos necessitavam convergir e completar minhas observações, muitas das quais registradas em centenas de fotos, outras em minha memória, armazenadas como momentos singulares do país que herdou da Espanha a altivez quixotesca e da África a força, a valentia e os sorrisos genuínos de prazer e de euforia. Em inúmeros retornos à Ilha, fui conhecendo as histórias das cidades onde “não há uma única pedra que não tenha sido lançada contra um inimigo” e a maneira de ser do povo, que detesta o confinamento, a ambição e a avareza. Destas aproximações foram brotando, paulatinamente, as imagens de Martí, Che, Camilo e de outros tantos “titans de bronze”, a luta do exército mambí2, plasmadas na mente de sucessivas gerações, que vêm pautando as atitudes do povo e trazem à população um diferencial caracterizado pelo sentimento de orgulho nacional – a “cubanía” –, a concretização da nacionalidade, o caráter insular alicerçado desde as origens do país.

			No contato com o povo, entendi que os estudos sobre a realidade cubana trazem em si uma totalidade assentada na trama de categorias, – nacionalidade, educação e revolução – que, isoladas perderiam a força e o significado, especialmente em razão da carga histórica, que acompanha a Pedagogia em Cuba. Partindo das indagações sobre as peculiaridades dos isleños e das suas relações com a Educação, que me instigavam durante décadas, busquei mais elementos para compreender o processo organizativo-político-pedagógico cubano.

			A presença em Cuba e o esquema aberto, flexível e artesanal de trabalho ensejaram o movimento constante entre a observação participante e a análise, entre a teoria e a empiria, elementos básicos que implicaram em escolhas de caminhos mediadas pelos registros de minha trajetória como professora. Partindo da hipótese de que toda investigação comporta alternativas de referentes epistêmicos, aliadas ao compromisso com a discutibilidade, aberta e crítica do pesquisador como um agente em movimento, a contextualização aqui apresentada não é isenta de valorações. Desenvolvida pelo viés do materialismo histórico, a motivação que ensejou este livro se aproxima de uma ampla conjuntura social e de sua concretude – a historicidade da cubanía –, bem como de seus determinantes políticos, de modo a considerar a complexidade cubana. O escopo das análises vai em sentido contrário à visão eurocentrista, que recorta os esforços de compreensão relacionados às insurgências de inúmeras ordens, incluindo, nesse bojo, a Educação como pedra angular do processo de consolidação da nacionalidade, examinada a partir de múltiplos fatores e relações de forças.

			A longa permanência no campo de pesquisa, mais do que confirmar o que eu pensava conhecer, propiciou a construção de novas perspectivas sobre as realidades de muitas pessoas. Na Ilha, pude vivenciar momentos especiais durante a realização dos Jogos Pan-americanos de 1991, a cerimônia de depósito dos restos mortais de Ernesto Guevara em Santa Clara, ocorrida em 1997, e a missa campal do Papa João Paulo II, no ano de 1998. As primeiras visitas aos centros escolares ocorreram na década de 1980, quando, motivada pela importância histórica destes centros, conheci as instalações da Cidade Escolar “Libertad”, na capital, e à Cidade Escolar “26 de Julio”, em Santiago de Cuba. Durante os Congressos Pedagogía, – Encuentro por la unidad de los educadores –, nos anos de 1997 até 2019, a participação em diversos grupos de trabalho, assim como nos cursos de pré-evento ministrados pelos especialistas do Instituto Central de Ciências Pedagógicas (ICCP), da Universidade de Ciências Pedagógicas “Enrique José Varona” (UCPEJV) e de outras instituições foram basilares na formulação de uma postura crítica dos processos educacionais, tanto em Cuba como no Brasil.

			O estudo apresentado nestas páginas abarca os últimos ١٥٠ anos, em que as facetas da cubanidad foram colocadas em seu devido lugar. A pesquisa concentrou-se na identificação das influências do ideário pedagógico autóctone, enraizado no século XIX, enquanto processo inerente às revoluções desencadeadas em Cuba. Também buscou discutir a importância da Educação nas possíveis formas de superação das contradições surgidas no desenvolvimento societário cubano, assim como compreender as formas de assimilação e ajustamentos das mudanças implementadas em Cuba com a aprovação das novas diretrizes resumidas nos Lineamientos de la Política Económica y Social del Partido y de la Revolución.

			A partir de 2007, período em que a denominada “geração histórica” está deixando os cargos diretivos, com a economia em moderado crescimento, as diretrizes aprovadas no 6° e no 7° Congressos do Partido Comunista de Cuba (PCC), para os anos de 2011 a 2015 e de 2016 a 2021, respectivamente, representavam a tentativa de distribuição dos parcos avanços e da maior inclusão dos grupos em desvantagem social, que sofreram com a grande crise dos anos de 1990, durante o chamado “Período Especial em Tempos de Paz”. Essa linha de transformações foi marcada pela reorganização do trabalho no setor estatal e pelo estímulo ao emprego em outros setores, com o incremento de diversas práticas, conhecidas em Cuba como cuentapropismo ou autoempleo. O desenrolar do trabalho por conta própria vem apresentando momentos de potencialização e etapas de estigmatização, de forma que nos espaços intelectuais e políticos, assim como na vida cotidiana em Cuba, gerou-se uma grande polêmica em torno de seu papel, uma vez que não se trata apenas de uma questão econômica, mas também de transformações dos planos ideológico e cultural. O 8° Congresso do PCC, realizado em 2021, analisou a implementação dos Lineamientos em meio à complexidade da conjuntura internacional, sob efeitos do bloqueio acirrado e da pandemia de Covid-19.

			Brasil – Cuba – Brasil

			Ao longo das últimas seis décadas, Cuba é um dos países que mais alcance tem no debate político mundializado. Duas visões do “ser cubano” parecem alternar-se no imaginário dos brasileiros. Uma delas associada ao povo alegre, cercado de dança e música, no eterno verão caribenho. A outra, das vítimas de um estado policial repressivo, onde as pessoas vivem sob pressão constante. Contudo, estes dois espectros são frutos de simplificações de uma realidade complexa e diversa. Como poucas nações, a Ilha, carente de petróleo e de recursos materiais, frequenta os noticiários do mundo, mesmo sem estar entre os países mais prósperas e, muito menos, entre as que ostentam autoridade no jogo sociopolítico.

			A proximidade diplomática entre Brasil e Cuba, estabelecida em 1906, fluiu em regime de normalidade até 1964, quando o governo brasileiro rompeu as relações, assinalando mudanças na política externa. Anteriormente a essa ruptura, as expressivas palavras do herói nacional de Cuba, “nenhum povo é dono do seu destino se antes não é dono de sua cultura” (MARTÍ, 1975, t. 4, p. 93), apareceram no documento final do II Encontro Nacional de Alfabetização e Cultura Popular, realizado em Recife, no ano de 1963. Os movimentos populares do gigante sul-americano, em “oposição à recusa inflexível ao sonho e à utopia”, no dizer de Freire (2000, p. 15), atingiram seu período mais significativo de 1962 a 1964, anos marcados pela ruptura entre a teoria e a prática da classe dominante como única depositária das tradições culturais e da Educação.

			No início da década de 1960, havia uma expectativa em relação ao novo. O impacto da Revolução Cubana sobre as relações interamericanas ganhou fôlego nos primeiros anos do regime revolucionário, quando os brasileiros não partilharam das hostilidades contra a Ilha e não estavam sozinhos. Inúmeras pesquisas apontavam que, mesmo nos EUA, somente 24% da população era favorável a uma operação armada contra Cuba. Assim, os movimentos sociais foram permeados pela influência de dois importantes acontecimentos: a Revolução Cubana e o Concílio Vaticano II. O triunfo revolucionário despertou a simpatia dos setores progressistas no mundo. Nas narrativas de Alejo Carpentier, a frustração política suscitada pelo fascismo na Europa e o ideário das brigadas socialistas na Guerra Civil da Espanha tiveram um papel de destaque na Ilha. Para ele, a revolução vitoriosa em 1959 restaurou um futuro roubado, uma memória furtada, e Nuestra América passou a apresentar-se como um espaço do devir histórico.

			Não obstante, a burguesia, aliada ao capital estrangeiro, e o latifúndio, impenetrável às mudanças sociais, armazenavam uma crise latente. As forças populares latino-americanas, fortemente desarticuladas, não foram suficientes para resistir à barbárie. Em pouco tempo, as condições mudaram radicalmente e, mais do que nunca, o Brasil ficou distante do país caribenho, um fruto proibido aos brasileiros. Foi Cuba, e não a URSS, a grande inimiga da política externa latino-americana nos tempos da Guerra Fria.

			Com o arrefecimento das ditaduras em nosso subcontinente na década de 1980, o pensamento emancipador adentrou em um cenário que conjecturava horizontes de transformações na sociedade e na escola. Entretanto, este período foi marcado pelo desmoronamento do campo socialista do leste europeu e a ausência de mecanismos consistentes de participação popular provocou o esvaziamento das ideias defendidas pelos setores progressistas.

			Após meses de discretas negociações para contornar resistências internas, o presidente José Sarney oficializou o reatamento das relações diplomáticas com Cuba, em 1986. Um pouco antes disso, Frei Betto havia lançado o livro Fidel e a Religião, baseado em uma extensa entrevista com o líder cubano. Em 1989, foi revelado que Dom Paulo Evaristo Arns havia escrito uma amistosa carta ao líder cubano, onde afirmava que a fé cristã descobria os sinais do reino de Deus nas conquistas da revolução. O escândalo foi amplo e muitos jornais da época apontaram o que era visto como adesão ao ateísmo e ao socialismo.

			Furacão sobre o açúcar

			Pensando a nacionalidade cubana, diante dos sonhos dos sujeitos, que replicaram os anseios de independência e soberania do século XIX, emergiu a ideia de que a identidade isleña se constitui de uma abundância de identidades em movimento contínuo, em um embaralhado de raízes dificilmente perceptíveis na pele que compõe a capa aparente e superficial do universo analisado neste estudo. A Educação como o antídoto à ideologia em estado selvagem, que apresentava aos cubanos a sua própria miséria sob forma de destino e as revoluções contra a dominação estrangeira edificaram um legado pedagógico fortemente autóctone.

			O pensamento político-social cubano é marcado pela história de diversas opressões e ameaças. A história de embates forjou, além de uma cultura de resistência, uma pedagogia de luta. Há uma tradição do professor como soldado da independência, que nasceu nas revoltas dos homens escravizados e tomou corpo nas guerras contra o colonialismo. O período de 30 anos de lutas, quando pereceram cerca de 400 mil cubanos, ou seja, um terço da população da Ilha na época, enraizou-se nas insurgências contra as intervenções externas e veio ao encontro da Generación de 26 de Julio.

			Em 1960, vindo de Havana, Jean-Paul Sartre visitou o Brasil acompanhado por Simone de Beauvoir. Prefaciando o livro “Furacão sobre Cuba”, na versão cubana Huracán sobre el azúcar, o filósofo francês narrou, em razão da curiosidade acerca do movimento rebelde, as razões pelas quais a felicidade e a tristeza eram sentimentos vivenciados pelo povo cubano. Em inspirada metáfora, ele comparou o processo revolucionário a um furacão, que havia passado pela Ilha, para transformar a velha ordem, da política à educação, à saúde e à cultura. “A alegria sempre desperta, no construir; a angústia, no temor permanente de que uma violência estúpida esmague tudo” (SARTRE, 1960, p. 243).

			Sartre, naquela viagem, buscava compreender a ideologia que chegara ao poder e a natureza do movimento vitorioso. Para ele, pouco importava o nome que dariam àquela experiência. Só existia uma certeza: não se tratava de uma revolução burguesa. No entanto, algum tempo depois, as circunstâncias levariam o processo revolucionário a assumir uma forte identidade, sob o peso de preservar a revolução construída diariamente. Em entrevista aos jornalistas brasileiros, Sartre (1960, p. 1) foi indagado se poderia haver uma revolução sem ideologia. A esta questão, ele respondeu:

			Antes de mais nada há que se definir os termos. Digamos que uma ideologia é um sistema de ideias teóricas e práticas, cujo conjunto deve, ao mesmo tempo, fundamentar-se sobre a experiência, interpretá-la e superá-la na unidade e nas projeções racionais e técnicas. Não diremos que é uma ciência, ainda que as ciências possam apoiá-la. [...] A ideologia comporta uma visão prática de circunstâncias objetivas. A fórmula reacionária do lema “Sem açúcar, não há país” foi lançada como uma constatação empírica. De fato, o cultivo da cana tem produzido uma comunidade de um tipo particular e a frase que, acabo de citar, não é outra coisa do que uma ideologia em estado selvagem. Propõe-se a desalentar as insurgências contra a ordem social, apresentada como a expressão de uma ordem natural.

			Aos inúmeros questionamentos, Sartre passou a acreditar, naquele momento, que o futuro da Revolução Cubana era mais instigante aos brasileiros do que a realidade de seu próprio país. O filósofo salientou a frase muitas vezes por ele ouvida em Cuba: “[...] a Revolução é uma práxis que forja suas ideias na ação”. Essa afirmativa era logicamente inatacável, mas haveria que se compreender as inquietações, sinceras ou fingidas, dos que diziam ignorar o que se passava ou dos que reprovavam a revolução em Cuba. Socialismo? Estado Liberal?

			Qualquer que fosse a ideologia adotada, para Sartre, ela comportaria um juízo prático sobre os homens, sobre a condição humana afogada em um mundo de leis inflexíveis. O movimento revolucionário não poderia fazer planos a longo prazo, pois a possibilidade de uma intensa pressão econômica estava presente e, até mesmo, as ameaças de invasão.

			A partir do entendimento de que o processo revolucionário cubano foi erguido para além de um nacionalismo sem profundidade ou desprovido de fundamentação teórica, este estudo buscou evidenciar as condições objetivas e subjetivas das transformações, avanços, retrocessos e continuidades de uma experiência societária em permanente mutação. Ainda que alguns falem em “vazio ideológico” ou em “alinhamento ao modelo soviético”, na compreensão desta pesquisa, uma análise abarcadora e com a objetividade histórica requerida tem de levar em conta as raízes fundadas no legado de todos os independentistas cubanos.

			Segundo Ernesto Che Guevara, um marxista jamais pode opor os textos à realidade, nunca pode desmentir a prática sob qualquer pretexto dogmático, porque os princípios não estão petrificados e alheios aos problemas de cada época. Para Che, a leitura mecanicista do marxismo era um dos piores defeitos nos estudos sobre a realidade cubana, incluindo a sacralização dos escritos, em substituição à análise dos fatos presentes, e a pretensão de usar o mundo para provar a omnisciência dos clássicos. Como afirmou Guevara3 (2007, p. 1):

			[...] nos tem falhado a prática, pois os conceitos às vezes são um pouco teóricos. Falta o ponto de conhecimento real do problema, que se vai abordar [...] não é tudo como dizem os livros, uma vez que muitos deles não podem representar a realidade, porque foram escritos para outros meios ou como sistema geral de conhecimentos.

			Na atualidade, quando inúmeras críticas premonitórias estão se cumprindo, inclusive a denúncia das insalváveis dificuldades do antigo bloco do leste europeu, como diria Che, nada mais apartado de Marx do que a fixação equivocada e repetitiva do marxismo, como “um compêndio de dogmas e o rechaço ao desenvolvimento de novas experiências, pela postura estática dos ensinamentos supostamente eternos e infalíveis” (GUEVARA, 2007, p. 2).

			Muito do que se integrou ao sentido do “ser cubano” está relacionado às transformações em curso na Ilha, que visam dar resposta aos problemas urgentes do país. Nas últimas décadas, Cuba tem sido submetida a mudanças com vistas à preservação da universalidade e da gratuidade dos serviços sociais básicos de Saúde e de Educação, incluída a universitária. Em meio às discussões, que guardam significativa relação entre os fatores econômicos e as tentativas constantes de estrangulamento impostas ao país, é possível identificar, de um lado, elementos que sinalizam a relativa robustez de valores no sistema vigente na Ilha, não obstante a presença concreta de ameaças à sua manutenção, e, do outro, as inquietações quanto ao futuro e ao presente de adversidades.

			

			
				
					1	A palavra ingravidez refere-se à negativa da própria Lei da Gravitação Universal de Newton. O uso do termo faz alusão à teoria da “fruta madura” e à inevitabilidade de que Cuba cairia nas mãos dos EUA, quando se desprendesse da Espanha.

				

				
					2	Mambí é o termo com que se denominavam, no século XIX, os insurgentes contra a Espanha. A mesma expressão, usada em terras do Congo, antes depreciativa, converteu-se em sinônimo de construtor do futuro, com o fim do colonialismo.

				

				
					3	Discurso proferido em 21 de dezembro de 1961, na Universidade de Havana.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			A SOCIEDADE FORMADA POR RETALHOS

			La cubanidad no puede depender simplemente de la tierra cubana donde se nació ni de la ciudadanía política que se goza. Y a veces se sufre. En la cubanidad hay algo más que un metro de tierra mojado por el primer lloro de un recién nacido, algo más que unas pulgadas de papel blanco marcadas con sellos y grabados simbólicos de una autoridad que reconoce una vinculación oficial, verdadera o supositiva. La cubanidad no la da el engendro; no hay una raza cubana. Y raza pura no hay ninguna. La raza, al fin, no es sino un estado civil firmado por autoridades antropológicas; pero ese estado racial suele ser tan convencional y arbitrario, y a veces tan cambiadizo, como lo es el estado civil que adscribe los hombres a tal o cual nacionalidad. La cubanidad para el individuo no está en la sangre, ni en el papel ni en la habitación. La cubanidad es principalmente la peculiar calidad de una cultura, la de Cuba. Dicho en términos corrientes, la cubanidad es condición del alma, es complejo de sentimientos, ideas y actitudes (ORTIZ, 2002a, p. 1)4.

			O capítulo 1 aborda as ideias estruturantes das transculturações na história de formação do povo cubano, com destaque para Fernando Ortiz e Miguel Barnet, e, simultaneamente, os processos educativos dentro deste contexto. Focalizando as categorias – cubanía, educação e revolução –, o conceito de nacionalidade é discutido, tendo como referenciais Eric Hobsbawm e Marilena Chauí. A história de Cuba, desde a chegada dos colonizadores até o ano de 1959, é discutida nos distintos âmbitos em que a educação foi se consolidando nos pilares da nacionalidade. Ao final do século XVIII, estavam criadas as condições históricas para a entrada em cena da cultura cubana. A filosofia, a poesia e outras manifestações artísticas estavam a ponto de germinar como expressão autóctone. No século XIX, as famílias criollas foram responsáveis pela revolução agrícola que conduziu o país à posição de primeiro produtor mundial de açúcar, constituindo a chamada plantocracia, com base na mão de obra escrava. A historiografia cubana salienta a admiração pelos pensadores reformistas da classe abastada, os “parteiros da nacionalidade”, que eram os donos das grandes plantações. Contudo, sem um sistema escolarizado, apenas uma parte ínfima da população recebia algum ensino nos centros urbanos da época. Por mais breve e concisa, a Pedagogia cubana não pode ser escrita sem referências ao papel desempenhado por José Martí e seu ideário, resumido neste capítulo. A República surgiu como resultado de 30 anos de lutas radicalizadas em forma e conteúdo, com uma expressiva participação popular. Entretanto, a Guerra de Independência havia sinalizado o empenho dos EUA em afirmar seus interesses econômicos e geopolíticos na Ilha. Essa determinação culminou com a ocupação de Cuba (1898 – 1902) e a instalação da República Mediatizada. Parte significativa de uma geração de cubanos, nascidos durante a transição da colônia à república, tomou consciência de que a oligarquia, submetida aos interesses forâneos, havia traído o legado dos próceres da independência. A efusão modernizante da capital cubana não conseguiu conter a escalada de conflitos e produziu uma ruptura no estado de letargia de estudantes e trabalhadores. O movimento estudantil alcançou o ápice durante o período da revolução inconclusa, que, em sentido lato, durou de 1932 a 1935. Por último, desenvolve-se um enfoque interpretativo do prolongado encontro dos cubanos de todas as classes com os estadunidenses, que passou ocupar um espaço claramente consolidado na construção da nacionalidade insulana.

			1.1 A nacionalidade cubana

			Nós, os cubanos, devemos concordar com a distinção entre a cubanidad, condição genérica de cubano, e a cubanía, que é a cubanidad completa, sentida, consciente e desejada, a cubanidad responsável, a cubanidad com as três virtudes, ditas teológicas, de fé, esperança e amor (ORTIZ, 2002a, p. 2).

			Nos estudos que tratam da construção de nacionalidades é natural o questionamento: o que é uma nação? Entre os séculos XVI e XVII, o conceito de nação não estava conectado à concepção de Estado, porque não apresentava uma feição política. Assim, associada a pequenos grupos, que necessitavam criar distinções de outros núcleos com os quais conviviam, a nação era ligada a questões culturais e linguísticas. “O sentido moderno da palavra não é mais velho do que o século XVIII” (HOBSBAWM, 1990, p. 13).

			As tentativas de análises objetivas sobre a existência da nacionalidade ou de explicações das formas como certos grupos se tornaram “nações”, e outros não, frequentemente foram feitas com base em critérios simples, como a língua e a etnia, ou em uma combinação mais elaborada de caraterísticas, como a língua, o território, a história e os traços culturais comuns. Portanto, não é possível reduzir o termo “nacionalidade” a uma dimensão única, seja política, cultural ou qualquer outra. Assim, nem uma definição específica é satisfatória. É importante notar que ambos os termos − nação e nacionalidade − são construções em curso e nem sempre estiveram presentes, como conhecemos hoje, no vocabulário e na história. Apesar de nacionalidade e de nação derivarem do mesmo termo, no entanto, não significam a mesma coisa, de acordo com Hobsbawm (1990). No estudo das origens do vernáculo “nação”, o autor entende que o elemento predominante se assenta no vínculo que une os indivíduos, determinando entre eles a convicção de um viver coletivo.

			A ideia de nação pode operar como um referente empírico, imaginário e simbólico, que emerge a partir dos conflitos históricos e se constrói pelas falas e práticas sociais, políticas e culturais. A noção de nacionalidade é um construto dinâmico, surgida da tentativa de incluir os habitantes no território da administração estatal e obter a lealdade dos habitantes ao sistema dirigente. A identidade nacional se desenvolve de maneira desigual, uma vez que afeta as regiões de um mesmo país de formas distintas, no processo produtivo e reprodutivo da sociedade e na mobilização da cidadania através da religião cívica, ou seja, do patriotismo.

			As nações podem ser consideradas comunidades simbólicas, que se caracterizam por signos constantemente reinterpretados. Anderson (1989), na recusa aos conceitos mecanicistas, defende a ideia de nação como uma criação imaginária de unificação social, que promove o intercâmbio entre os cidadãos por meio de sentimentos, emoções e anseios coletivos. Todo o imaginário associado à nação pode ser colocado lado a lado, não apenas com as ideologias políticas adotadas conscientemente, mas com os sistemas culturais amplos, a partir dos quais – bem como contra os quais – as nações passaram a definir a sua existência.

			Por este viés, o fundamental é destacar que a ‘nação’ pode ser imaginada, ou mesmo edificada, por interferência de uma construção ideológica da história. O ideal de união sobrepuja às incoerências e aos contrassensos, que possam estar presentes intrinsecamente na imaginação das nações: “Ela é imaginada porque nem mesmo os membros das menores nações jamais conhecerão a maioria de seus compatriotas, nem sequer ouvirão falar deles, embora na mente de cada um esteja viva a imagem de sua comunhão” (CHAUÍ, 2000, p. 15).

			Enquanto diferentes autores definiram a nação segundo critérios objetivos, como um grupo étnico, partilhando características comuns, segundo Renan (1997), a nação é um conceito político-territorial, cuja base é a vivência de uma lei comum, de um corpus de cidadania e da “nação contrato”, tornando-se assim invariavelmente perene por depender de um “plebiscito diário”. Para o filósofo francês, a essência de uma nação é que os indivíduos tenham muitas coisas em comum e, também, que tenham esquecido muitas coisas.

			Procedendo à análise da nacionalidade cubana, é imperativo levar em consideração que os primeiros vislumbres de sentimentos pátrios surgiram com a formação das comunidades criollas5 no século XVII e se estenderam até o início das lutas pela independência. Este é o momento em que surge a resistência no interior da desobediência civil ao poder colonial e o despertar da autoconsciência, que tomou forma na alvorada do século XIX, conformando um processo de eclosão e desenvolvimento dos grupos e classes sociais, que evoluíram durante dois séculos até o estabelecimento da República em 1902.

			A tomada de consciência de si mesmos, do “nosotros”, pelas classes e setores criollos, durante o prolongado conflito contra o estado colonial, constitui um fator dinâmico e consciente na formação da nacionalidade cubana. Assim, na concepção de Ortiz (2002a), é possível argumentar que os primeiros lampejos da cubanía estão calcados em uma cultura de resistência, base de um processo de elaboração ideológica transmitido como herança, que assumiu formas de rejeição ao que é imposto sob forma de castigo e de espoliação. Para expressar o modo pleno do “ser cubano” criou-se o neologismo ortiziano de cubanía, inspirado no vocábulo hispanía criado por Unamuno6 (1971, p. 1081).

			O tráfico, a escravidão e a opressão racial fizeram parte da ideologia das elites de Cuba e da metrópole em direção à Ilha, segundo os mais variados interesses. O modelo escravista, de acordo com o padrão atrasado imposto pelo sistema comercial espanhol, dificultou a capacidade da oligarquia criolla de se adaptar ao sistema capitalista e, consequentemente, ao avanço da industrialização e do uso de mão de obra assalariada. Uma das características fundamentais do sistema colonial hispano-americano na elaboração da cubanidad é o regime agrário escravocrata, sob cuja fórmula a economia cubana se voltou à especialização produtiva, baseada no açúcar, um elemento que definirá a estrutura econômica, política e social do país por mais de três séculos. “A cubanidad não está somente em um resultado, mas também no processo de formação do povo cubano, desintegrativo e integrativo, nos elementos substanciais colocados em ação, no ambiente em que se opera e nas vicissitudes de seu transcurso” (RODRÍGUEZ RIVERA, 2005, p. 7).

			A nacionalidade cubana foi, em primeiro lugar, o resultado de uma prolongada disputa. As relações de poder entre colonizados e colonizadores tiveram um efeito decisivo na conformação do caráter do povo cubano, colocando em relevo a aparência de duas pátrias: a dos criollos brancos e a dos criollos negros. Cada um dos grupos projetaria o seu patriotismo a partir do pertencimento a uma comunidade étnica: o confronto dos patrícios com as autoridades coloniais lançou as bases à formação do patriotismo branco; do mesmo modo, as insurgências e os levantes que empreenderam os negros e os denominados “mulatos livres” contra o regime escravista criaram as condições à formação do patriotismo negro. Dessa maneira, o sentimento de etnia prevaleceu nas camadas da população criolla sobre o sentimento nacional. As relações étnicas se apresentavam não como uma condição além da nacionalidade, mas elemento dentro dela. A discriminação étnica foi consolidada e institucionalizada pelo sistema colonial espanhol para a divisão necessária da sociedade cubana, sendo que o racismo, generalizado e imposto por meios legais e informais, se tornou uma necessidade na dominação. Por um lado, os criollos patriotas e a política colonial espanhola, e, por outro, as comunidades de negros livres, simultaneamente, contra o Estado colonial espanhol e o poder dessas elites. A partir da última década do século XVIII e, fundamentalmente, desde 1815, uma consciência filosófica e política mais inflexível foi se formando na Ilha para superar a herança reacionária de determinadas correntes escolásticas. Ao acicatar as forças de desenvolvimento da colônia, como instrumento de prosperidade da metrópole, engendravam-se distintas veemências nas camadas dominantes em Cuba, constituindo as bases objetivas e subjetivas para conformar a nacionalidade.

			O pensamento de um grupo social de cubanos, especialmente ligados à Educação, os responsáveis pela formação das raízes do legado pedagógico autóctone cubano, deu origem ao florescimento de uma corrente liberal de pensamento reformista, que exigia direitos frente ao Estado colonial. O intelectual cubano, forjado a partir da modernidade, foi baseado no pensamento científico e inspirado em uma espiritualidade de raízes éticas e culturais cristãs, assumindo com criatividade a sua condição, sem se filiar a nenhuma das escolas estadunidenses e europeias de sua época. No entendimento de Hart Dávalos (2003, p. 104), “o pensamento filosófico cubano promoveu um lado ativo a favor da justiça em sua forma radicalmente universal e o fez com métodos de pesquisa científica da natureza. Foi isso que nos ajudou a sermos revolucionários”.

			Félix Varela7 lançou os fundamentos do pensamento independentista, baseado em uma profunda consciência humanista, não apenas aos cubanos ou americanos, mas ao homem como um ser universal, nas quais se inseriam os negros. Com ele, nasceu a tradição do professor lutando na defesa da nacionalidade, fortemente imbricada ao processo educativo cubano. Defensor da extinção da escravatura pela primeira vez em Cuba, em suas aulas Varela discutiu o caráter inalienável dos direitos humanos, a responsabilidade civil e o freio ao poder absoluto.

			As lutas de independência em Cuba começaram em 1868, sob a liderança de um setor minoritário da burguesia criolla, expoente do pensamento liberal radicalizado, que incluía o estabelecimento de uma república democrática. O regionalismo, o racismo e o caudilhismo impossibilitaram o alcance dos objetivos estabelecidos. No entanto, foram criadas as bases para forjar a nacionalidade cubana e o acirramento dos conflitos provocou o surgimento de uma consciência nacional.

			Como organizador da guerra de independência, dando-lhe uma dimensão anti-imperialista, nunca apresentada, surgiu José Martí8, o “apóstolo” nacional de Cuba, homem de pensamento e de ação, a figura cimeira do ideário que os independentistas legaram às futuras gerações. Martí concebeu a luta política como um processo de profundas transformações sociais na consolidação da soberania da Ilha, sempre tendo em mente que estes não eram fins em si mesmos, mas, como ele afirmou, fariam parte de uma visão cósmica, indo além da América para alcançar a humanidade.

			Em 1898, a situação política precária em Cuba era evidente e os homens imprescindíveis à radicalização do processo, entre eles Martí, foram mortos nos campos de batalha. O país não possuía figuras capazes de assumir as lideranças para concretizar o projeto revolucionário, agora transformado em revolução nacionalista moderada. Com o exército mambí dissolvido, o povo foi arrastado à miséria, uma vez que a luta contra o colonialismo não culminou com a vitória, tendo início a República Mediatizada. Faltando apenas ao Ejército Libertador cubano colher os frutos de sua vitória, os EUA intervieram na guerra contra a Espanha, impedindo a tropa dos mambises de entrar em Santiago de Cuba (LEITE, 2020, p. 242).

			Nesse processo, se situa a transculturação, como princípio que dirige práticas, pensamentos e abordagens epistêmicas. Quando Ortiz9 (1983) escreveu que a verdadeira história de Cuba é a história de suas intrincadas transculturações, o cubano começou a ser definido como o resultado do processo contínuo e inacabado de uma mistura, síntese e dissociação, do que foi aportado pelos grupos que chegaram à Ilha. A teoria da transculturação proposta por Ortiz nega tanto o determinismo racial como a definição somática de raça.

			Escolhemos o vocábulo transculturação para expressar os variadíssimos fenômenos que se originam em Cuba pelas complexas transmutações das culturas que aqui se verificam. Sem conhecê-las é impossível entender a evolução do povo cubano, tanto no econômico quanto no institucional, jurídico, ético, religioso, artístico, linguístico, psicológico, sexual e nos demais aspectos de sua vida (ORTIZ, 2002b, p. 254).

			Para o antropólogo cubano, o conceito de transculturação compreendia o enredamento das correntes pluridirecionais, que haviam circulado desde o século XV através do Atlântico e dos três continentes, com os respectivos povos, em cruzamentos simbólicos e materiais. A complexidade da transculturação envolve cambios10 qualitativos da cultura, substituindo termos mais limitados como aculturação ou osmose de cultura.

			Em Cuba, um peculiar processo histórico, semelhante ao da maioria das Antilhas, fez com que concorressem à formação do espírito nacional duas correntes fundadoras: a espanhola, dos conquistadores, e a africana, dos escravos. Os negros de etnias diversas, procedentes de todas as regiões costeiras da África, desde o Senegal, Guiné, Congo e Angola, foram arrancados de suas raízes com suas culturas destroçadas e transplantados ao mundo das correntezas humanas. Outros fluxos migratórios chegaram a Cuba, esporádicos ou contínuos, originais dos mais variados lugares – judeus, lusitanos, anglo-saxões, norte-americanos e até mongóis de Macau e Cantão. Os imigrantes traziam consigo as cadeias de subordinações sociais. Cada um deles, desarraigado de sua terra natal, deu uma parcela ao movimento de culturas, que influenciou a formação do povo cubano.

			Nos pilares fundamentais do processo denominado cubanidad situam-se as contribuições dos europeus, estadunidenses e africanos. Para Ortiz (2002a), múltiplas expressões culturais assumiram uma relevância nunca conhecida, durante séculos de marginalização. Segundo o autor, a miscigenação foi facilitada em razão do papel exclusivamente doméstico das mulheres na Espanha. Os colonizadores eram quase todos homens e costumavam amancebar-se com suas servas indígenas e negras, gerando filhos. As misturas espanhola-indígena e espanhola-africana indicam a existência de processos de transculturação, que deixaram traços na nacionalidade cubana. Dessa miscigenação surgiu a cubanía, que é a consciência, a vontade e a raiz da pátria, que brotou de baixo, entre as pessoas nascidas e crescidas, sem retorno, nem recuos, com a alma enraizada em Cuba:

			Os negros devem ter sentido, não com mais intensidade, porém talvez mais cedo do que os brancos, a emoção e a consciência da cubanía. Os casos de retorno de negros à África eram raros. Os negros africanos tinham que prontamente perder a esperança de voltar às suas casas. Em sua nostalgia não puderam pensar em repatriamento ou em descanso ao fim de vida. O criollo negro nunca pensou em ser mais do que cubano. O colonizador branco, antes mesmo de chegar a Cuba, já pensava em seu retorno. Se ele veio, foi para voltar rico e talvez enobrecido pela graça real, porque tinha, por sua família, conexões com a Península, sentindo-se por um longo tempo ligado à Espanha (ORTIZ, 2002a, p. 14).

			Em 1940, o antropólogo utilizou, pela primeira vez, a comida típica cubana – o ajiaco11 – como imagem metafórica da identidade nacional. Da culinária, emergiram as principais ideias, que conformaram a definição da transculturação. Respondendo à própria pergunta retórica – “O que é a cubanidad?”–, Ortiz (2002a, p. 3) cunhou a expressão: “Cuba é um ajiaco”. Para ele, o guisado mais complexo da Ilha poderia funcionar perfeitamente como metáfora da identidade nacional. A mestiçagem ou a mulatez, como nomeia Ortiz, é o fenômeno histórico-social por meio do qual foi tecida a cubanidad, a partir de múltiplos elementos provenientes de outras partes do mundo, que se acercaram para dar sabores ao denso caldo cubano.

			Como afirma Rodríguez Rivera (2006), “por esse caminho, pelo caminho do mar, desde distintos lugares nos há chegado, aos cubanos, para o bem ou para o mal, tudo o que somos”. Entretanto, quem contribui à formação desta mescla? Os elementos procedentes das distintas culturas são básicos no caldeirão dos trópicos fundadores da cubanía, uma “solidariedade cultural” no lugar de uma “homogeneização das diferenças”. O característico de Cuba era o “cozimento”, um processo de transformação permanente dos produtos na panela aberta, sob fogo dos trópicos, para compor o ajiaco, de procedência indígena, espanhola e africana, ao passo que as novas tecnologias norte-americanas tinham servido para melhorar as possibilidades de cocção. Se Ortiz realizasse uma conferência na atualidade, o ajiaco estaria enriquecido pela presença russa ou soviética, que perpassou a vida na Ilha, durante as décadas finais do século XX. Os cubanos não descartaram nenhum produto para este precioso caldo.

			De acordo com Barnet (2017), durante a colonização de Cuba, os europeus não apenas aprenderam com os aborígines o uso de plantas como alimento e para fins de cura, mas também utilizaram conhecimento geográfico dos nativos caribenhos em suas expedições e na seleção dos lugares onde as primeiras vilas seriam fundadas. Pelo açúcar, que adoçava o café, na magia da fermentação, surgiu a aguardente cubana, o rum. Na esfera espiritual, a cubanidad deve aos povos originários a cultura associada ao tabaco em rituais das religiões afro-cubanas. Os espanhóis, desde sua chegada a Cuba, adotaram palavras do idioma dos taínos, como hurricane e barbecue12, que inclusive migraram para os idiomas inglês e português. O lado irônico é que os europeus iniciaram a propagação da imagem selvagem e primitiva dos nativos, quando na realidade os colonizadores aproveitaram os saberes da flora e da fauna, que haviam acumulado os aborígenes, à exploração colonial no novo mundo.

			Todos esses fatores implicam um pensamento dialético de intrincados elementos emocionais, intelectuais e volitivos. Mas quais as culturas que se tornaram fundantes em Cuba? Toda a escalada cultural, que na Europa ocorreu em mais de quatro milênios, em Cuba foi experimentada em menos de quatro séculos. O que restou à composição da nacionalidade? Como salienta Barnet (2017), os cubanos, a todos os espanhóis, dizem galegos, e aos azerbaijanos, armênios, georgianos, cazaques, a todos da antiga URSS, dizem russos. Então, desde a chegada dos galegos, até a presença dos russos, todos aportaram à composição da identidade cubana a sua significativa parcela, como algo inefável, que completa a condição de nação, de coexistência e até de cultura.

			No umbral de uma época de profundas transformações, com o advento da República Mediatizada, os cubanos se apropriaram de formas alternativas na busca de sua autodeterminação. Muitos dos alicerces da cubanía foram montados no encontro de Cuba com os vizinhos ao Norte. A migração, ao longo de sucessivas gerações, de todas as classes sociais e idades, de homens, mulheres, crianças, negros e brancos contribuíram à formação da identidade cubana. Depois da intervenção dos EUA, em 1898, as aspirações hegemônicas na Ilha, situada a menos de 200 quilômetros ao sul do estado da Florida, não se exerceram em função somente do controle político e da dominação militar, mas sob formas não coercitivas, a miúdo introduzidas tanto por cubanos como estadunidenses.

			A influência cultural se metabolizou por dentro, nas atividades cotidianas, no interior das escolas, nos programas educacionais, nos modelos de vida social, na linguagem, na forma de vestir, na religião, nos esportes e na recreação, muitas vezes de maneira voluntária. O poder de dominação residia precisamente na capacidade de assumir uma aparência de normalidade para influenciar os padrões aos quais, de maneira mais acentuada, as classes mais abastadas aspiravam. Por suposto, esses métodos não poderiam ser impostos desde fora, mas vieram ao encontro da vontade dos cubanos por transformarem-se. Em que pese o predomínio do uso da força como método de domínio, por fim, tudo indica que a coerção teve um papel secundário e contraproducente no contexto, que visava sustentar a hegemonia norte-americana. Para Ortiz (2002a, p. 13):

			De acordo com o pêndulo de nossa história, o cubano se afasta ou se move emocionalmente ao foco do grande vizinho. Agora o contato está quente novamente com o norte-americano. Há quem de manhã seja anexionista e à tarde abomine o Tio, segundo baixe ou suba a cotização do açúcar, que é o termômetro do patriotismo para seus espíritos em almíbar13.

			Na Ilha, é corrente a ideia de que Cuba não teve mãe. Teve uma madrasta, a Espanha, e depois de 1902, um tio, responsável pela educação da criança rebelde e negra. No decorrer dos tempos, já na adolescência, as características que o tio vira anteriormente no menino iam se arrefecendo, em um processo de branqueamento do corpo.

			Em um determinado momento, os sistemas normativos estadunidenses, com ênfase no mercado e no consumo, se debilitaram o suficiente para os cubanos reexaminarem os atrativos da cultura, que se revelava a cada dia mais incapaz de satisfazer as suas aspirações. A incerteza criada em um contexto de ilegitimidade dos governos cubanos da primeira metade do século XX contribuiu para minar as instituições neocoloniais. Era um processo lento que sem a grave crise política de 1952, decorrente do golpe militar, poderia ter persistido por décadas.

			O uso explícito da violência ocasionava frequentemente reações de resistência ao neocolonialismo, que se acirraram depois de 26 de julho de 1953, com o ataque ao Quartel Moncada, em Santiago de Cuba, sob o comando de Fidel Castro14. “Desviada em seu desenvolvimento, que as dificuldades não puderam anular, como demonstrou o processo iniciado em Moncada, recuperaram-se as tradições de lutas do século XIX” (HART DÁVALOS, 2005, p. 142). A revolução se apresentou como a regeneração dos sentimentos pátrios presentes na construção da nacionalidade, razão pela qual os seus dirigentes sempre tendem a demonstrar que a gênese da Revolução Cubana é a mesma do ideário de Martí.

			Um dos predicados da cubanía, comumente identificável nos cubanos, é a propensão a entrelaçar a trajetória pessoal com a trama social do país, fato reforçado pelo sistema educacional após a revolução vitoriosa em 1959, pois o conhecimento da História e de todas as influências que para o bem ou para o mal chegaram à Ilha é priorizado.

			A cubanidad completa não consiste meramente em ser cubano, por qualquer das contingências ambientais que cercam a personalidade individual e forjam suas condições. São necessárias também a consciência de ser cubano e a vontade de querer sê-lo. Não é suficiente para a cubanidad ter em Cuba o berço, a nação, a vida e o porte; ainda falta a consciência” (ORTIZ, 2002a, p. 3).

			A construção da nacionalidade cubana tem sido protagonizada por diferentes gerações, que utilizam a Educação como força motriz. No entendimento de Barnet (2017), o estudo dos fatores humanos da cubanidad é, hoje, mais transcendental do que nunca. Na construção do socialismo, a sociedade cubana cresceu no seio da herança histórica, nas marcas distintivas da cubanía, em seu sentido ético, como Ortiz definiu ao longo de sua obra. Entretanto, essa trajetória não é linear, não está livre de retrocessos, rupturas e sobressaltos.

			1.2 As insurgências pedagógicas em Cuba

			O sistema escolar em Cuba, universal e gratuito, não pode ser entendido sem vínculos com a trama histórica do país, que cunhou um imaginário de vertentes relativas às lutas de liberação, desde a época colonial. A história de Cuba produziu uma cultura política de base contra hegemônica com características autóctones, sem abandonar os aportes de valor universal nessa construção. Para compreender as insurgências pedagógicas é necessário partir da apreciação do ideário enraizado no século XIX. Nas ideias anticoloniais de Martí estão fundamentadas as reações de base marxista empreendidas por Baliño15, Mella16, Villena17 e Blas Roca18, entre muitos outros, que forjaram, além de uma cultura política própria, consideráveis influências no processo educativo cubano.

			Os avanços para imbricar a Educação à Revolução não são exclusivos do processo que teve início com a invasão do Quartel Moncada, em 26 de julho de 1953, mas estão enraizados nas lutas inconclusas das primeiras décadas do século XX, quando no seio do movimento estudantil diversas correntes revolucionárias resgataram do esquecimento a que havia sido submetido o ideário martiano. Ao desenvolvimento das escolas cubanas afluíram inúmeras personalidades, que trilharam o legado do “apóstolo”. Na década de 1920, em seu curto período de vida, o líder estudantil Julio Antonio Mella demonstrou de forma contundente a forma como o passado de Cuba foi reconstruído, minando a verdadeira história, distorcendo-a, para servir a interesses alheios ao projeto popular defendido no século XIX.

			Martí possuía um referencial teórico – que evoluiu historicamente – no qual a educação é concebida como uma estratégia para o desenvolvimento do homem. Nesse sentido, avaliou os limites estreitos da corrente positivista que adentrou na América Latina, na segunda metade do século XIX, “elaborando sua própria concepção educativa livre, integral e multifacetada que ultrapassava as fronteiras do utilitarismo e as caricaturas de cópias e ideias de outras latitudes” (CHÁVEZ RODRÍGUEZ, 1996, p. 36).

			No enfrentamento às tentativas de desarraigar o povo cubano de suas tradições histórico-culturais, com a imposição de influências forâneas, a defesa das ideias pedagógicas de Martí, construídas paulatinamente em meio às insurgências, era fundamental. Mella (1975, p. 140) apresentou, em seu ensaio “Cuba, um país que nunca foi livre”, uma análise histórica da dominação estrangeira na Ilha, contribuindo de forma definitiva à formação de uma consciência revolucionária no meio estudantil.

			Nas tensões dialéticas entre a colonialidade e as resistências buscaram-se alternativas à superação das intencionalidades existentes nas epistemologias tradicionais. Neste sentido, o legado emancipador e radicalizado de Mella, forjado em sua vida de universitário, na perspectiva de suplantar a colonialidade pedagógica, está impregnado pelas lutas contra a intervenção estrangeira dentro do campo educativo.

			Quijano (2005) cunhou o conceito de colonialidade como algo que transcende ao colonialismo histórico e que não desaparece com a independência ou com a descolonização. A distinção entre colonialidade e colonialismo reside na existência de continuidade nas formas coloniais de dominação, mesmo após o fim das administrações coloniais. Na tentativa de entender as estratégias de poder subjacentes ao exercício da colonialidade, o sociólogo peruano desenvolveu a ideia de colonialidade do poder, como um modelo de exercício da dominação que interliga a formação racial, o controle do trabalho, o Estado e a produção de conhecimento, em uma relação mais duradoura e estável do que aquela apresentada no colonialismo histórico.

			A colonialidade tratou de inculcar nos sujeitos não europeus sentimentos de inferioridade sob os aspectos da divisão racial do trabalho, operando de forma negativa sobre as faculdades cognitivas dos grupos humanos racializados. Na emergência de novas propostas políticas em diferentes países latino-americanos, termos como decolonialidade e pós-colonialismo passaram a ser utilizados indiscriminadamente, como se fossem suficientes os rótulos para alcançar um pensamento descolonizador. Por esta razão, ao tratar dos elos entre a Educação e as raízes da nacionalidade cubana, buscou-se demonstrar como os conceitos estruturantes de aculturação e transculturação concebem significativos aportes no entendimento da descolonização. Antes de converter-se em tendência na academia, uma espécie de moda, importantes intelectuais cubanos voltaram seus pensamentos aos projetos emancipatórios, no sentido de descolonizar o ensino, a literatura e as ciências sociais.

			Para Fernandes (2007), o resultado das guerras anticoloniais não é a culminação do processo de libertação, mas o seu ponto de partida. Essa lição, para as jovens repúblicas da América Latina, não foi bem assimilada. Daí a existência de permanente “submissão induzida, de lealdades compradas, de corrupção política e de alienação moral”. O que significa que as burguesias compradoras “tecem sua própria desdita”. Assim sendo, passivamente obedecem aos interesses das forças de dominação externas, reprimindo e oprimindo incessantemente pela violência institucional intrínseca da ordem de poder neocolonial.

			No seio desses movimentos, operava-se durante a República Mediatizada a naturalização do imaginário dos neocolonizadores, sob várias formas, entre elas a sedução do fetichismo cultural, estimulando a forte aspiração aos valores norte-americanos por parte dos sujeitos subalternizados. Na forma de colonialidade, o colonialismo chegou às raízes profundas do povo cubano e sobreviveu, apesar da descolonização ou da emancipação política da última colônia espanhola nas Américas. Não raras vezes a própria história oficial foi grosseiramente utilizada nas exortações, que conviviam com a estrutura neocolonial. No habitat natural dos abusos praticados como instrumentos de legitimação ideológica de poder, Fidel destacava o papel da educação:

			Vivemos orgulhosos da história de nosso país; aprendemos na escola e crescemos ouvindo sobre liberdade e justiça. A escola nos ensinou a venerar o exemplo glorioso de nossos heróis e nossos mártires. Céspedes19, Maceo20, Gómez21 e Martí foram os primeiros nomes a serem gravados em nosso cérebro; ensinaram-nos o que disse o Titã, que a liberdade não se implora, mas se conquista com o fio do machete (CASTRO RUZ, 2002, p. 42).

			Após a vitória do movimento revolucionário em 1959, a relação que estabelecera Martí entre cultura, educação e emancipação – “ser culto é o único modo de ser livre” –, serviu de base ao sistema educativo orientado a novos fundamentos. O herói de Cuba tinha a convicção que para transformar a escola em um lugar realmente emancipatório seria necessário quebrar os alicerces do colonialismo cultural. Martí, em meio às insurgências do século XIX, apontava que “a escola e o lar são dois formidáveis cárceres do homem”.

			A necessidade de erguer um novo referencial, em contraposição às forças do passado, fez da “Educação” e da “Revolução” processos mutuamente inclusivos, em uma complexa dialética. Como caráter prioritário de defesa, recorreu-se à educação para estruturar a sociedade cubana, uma vez que as transformações pedagógicas, em seus intricamentos, ensejavam a desagregação de antigas concepções herdadas dos regimes anteriores. Em um contexto de transformações, articuladas a outras instâncias populares, a educação apresentava-se como a pedra angular do processo.

			Entretanto, esperar de uma sociedade mercantilizada, a tolerância a um sistema educativo emancipador e contrário aos esquemas de exploração, que perduraram por séculos, seria inútil. Romper a lógica do capital em Cuba implicava, nos anos da década de 1960, substituir as formas enraizadas de internalização por uma alternativa concreta. A aplicação do materialismo dialético como método filosófico foi o caminho trilhado nos processos educativos cubanos em suas dimensões histórica, econômica, política, social e técnico-científica, em um percurso no qual o homem consciente buscaria os seus objetivos com determinação.

			1.3 A mescla de tradições, sonhos e conflitos

			Todas vós estais em pecado mortal. Nele viveis e nele morrereis, devido à crueldade e tiranias que usais com esta gente inocente. Dizei-me, com que direito e baseados em que justiça, mantendes em tão cruel e horrível servidão os índios? Com que autoridade fizestes estas detestáveis guerras a estes povos que estavam em suas terras mansas e pacíficas e tão numerosas e os consumistes com mortes e destruições inauditas? Como os tendes tão oprimidos e fatigados, sem dar-lhes de comer e curá-los em suas enfermidades? Os excessivos trabalhos que lhes impondes, os fazem morrer, ou melhor dizendo, vós os matais para poder arrancar e adquirir ouro cada dia. Não são eles acaso homens? Não têm almas racionais? Vós não sois obrigados a amá-los como a vós mesmos? (FREI ANTÓNIO DE MONTESINOS)22.

			A edificação da nacionalidade cubana é o produto de acumulações sociais de longa duração e de grande diversidade. De origem multiétnica, o cubano emergiu do desenvolvimento de uma consciência política popular e de sua colocação em prática. A colonização, junto com a propriedade privada, trouxe aos povos originários de Cuba não só a marca da dependência, mas também a imposição cultural, que deixou raízes na construção da nacionalidade até dias recentes. “Uma lenta e profunda tarefa de séculos, caracterizada por mesclas de diferentes sangues, tradições, sonhos e conflitos, coagulou a sociedade cubana” (AUGIER, 2001, p. 5).

			Os conquistadores espanhóis, diferentemente dos perseguidos protestantes que foram à América do Norte, não chegaram com suas famílias para fundar cidades ou lavrar em fazendas, mas queriam somente enriquecer rapidamente com o saque de metais preciosos, escassos em Cuba. O propósito inicial não era dar curso a uma nova civilização, mas conquistar terras e usufruir das riquezas, com toda a rapidez possível. A cruz de Parra, a única que se conserva até hoje, das ٢٩ cruzes posicionadas por Cristóbal Colombo no denominado Novo Mundo, foi colocada, em ١o de dezembro de 1492, nas costas de Cuba. Preservada na igreja paroquial da cidade cubana de Baracoa, esta cruz é considerada a relíquia histórico-religiosa mais antiga e conhecida do encontro das culturas europeia e da nativa das Américas.

			Como apontam muitos historiadores, os mais antigos restos humanos encontrados em Cuba, datam de 3160 a. C. Quando do desembarque dos espanhóis havia na Ilha um total aproximado de 100 mil indígenas e, após 50 anos, não passavam de 5 mil, dizimados em razão dos maus tratos, do contágio e da perda do interesse pela sobrevivência. Os taínos, nativos que Colombo encontrou em terras cubanas, eram provenientes do norte da América do Sul, especificamente da foz do rio Orenoco, na atual Venezuela. Habitantes da Ilha desde o ano 800 a.C., os indígenas trataram os espanhóis com hospitalidade, justamente associada ao termo taino, que significa bom ou nobre, chegando a estabelecer acordos políticos com os castelhanos para combater inimigos comuns.

			Os estudos da sociedade cubana, formada por retalhos de diferentes culturas, origens e condições sociais, mostram a acumulação de riquezas da oligarquia submissa aos signos da aristocracia ibérica. Os nativos foram utilizados em trabalhos rudes, enquanto a Espanha transitava por um regime feudal, introduzindo em Cuba a propriedade privada. A forma com que se viabilizaram as relações entre exploradores e explorados foi o sistema denominado encomienda. Aos conquistadores se concedia um grupo de indígenas, os quais eram submetidos à tutela dos espanhóis, que deveriam proteger os aborígines, dar-lhes instrução e exigir determinados trabalhos. “A história demonstrou que os espanhóis cobraram todos os seus direitos e cumpriram poucas obrigações” (BUENAVILLA RECIO, 1995a, p. 2).

			O enriquecimento dos colonizadores apoiou-se na submissão imposta aos nativos, interrompendo o processo autônomo das comunidades indígenas e implantando em Cuba o regime de servidão. Na América do século XVI, os espanhóis já aplicaram o princípio da ‘guerra buena’ contra os naturais, acusados ora de canibalismo, ora de sodomia. Segundo Rodríguez Rivera (2006, p. 24), “a Espanha que chegou à América era uma Espanha ainda sem abandonar a Idade Média”.

			Como salienta Saviani (2007a, p. 47), reportando-se a Marx, pode-se dizer que “para os teólogos, a sua própria religião é considerada obra de Deus, a religião dos demais é obra dos homens, ao passo que para os colonizadores da América, a religião dos índios era obra do demônio”. Entretanto, o processo de desculturação da população nativa e a violência dos conquistadores não impediu as marcas dos autóctones na cultura e no caráter dos cubanos. A cruz e a espada se enfrentaram em poucas ocasiões e a evangelização forçada foi combatida por missionários católicos, que não puderam impedir a diminuição vertical das populações indígenas.

			À destruição do sistema produtivo e à perda do regime alimentar tradicional dos nativos, há que adicionar-se a chegada de epidemias devastadoras à Ilha. Os conquistadores provinham de centros populacionais densos, onde a maioria dos seres humanos desde a infância contraia doenças e iam adquirindo resistência contra elas. Os nativos cubanos não tinham animais domésticos com os quais os europeus dividiam enfermidades de forma cíclica, que quase sempre eram as mesmas. As comunidades de Cuba, de pouca densidade populacional, enfrentaram duas ondas de agentes patogênicos trazidos pelos conquistadores brancos e pelos africanos. De forma sucessiva, ou até simultâneas, sobre os indígenas recaíram a varíola, o sarampo, a caxumba e um grupo diverso de outras doenças, acompanhadas de febre amarela, malária maligna e inúmeras patologias oriundas da África. A saga espanhola no novo mundo fez submergir a historicidade dos nativos, que enfrentaram uma guerra biológica e não tiveram tempo para adquirir resistência a ela.

			A desculturação, como matriz de poder hegemônico desde a conquista da América pelos europeus, está baseada no racismo e na exclusão dos povos originários, incapazes de suportar as cruéis instituições feudais, que os conquistadores lhes tentaram impor, fazendo-os saltar, sem transição de séculos, através da história. Na raiz desses fatos, Castro Ruz (1992, p. 101) afirmou:

			O que me assombra é que haja tantos no mundo, sobretudo em nossos países, que sigam utilizando o termo “descobrimento” para aludir ao feito histórico de 12 de outubro. Ainda que, concedendo a Colombo o mérito de haver, com suas viagens, mudado a consciência de sua época, caso se trate de descobrimento, há que ser falado, então, que americanos e europeus descobrimo-nos mutuamente.

			A posição estratégica de Cuba representou significativa vantagem ao antigo império espanhol. Observando os mapas, vislumbra-se o Mar das Caraíbas e, com ele, um universo de abordagens amplamente relatadas na literatura. Marcada por disputas entre as grandes potências coloniais, a região foi rota das ideias revolucionárias do final do século XVIII, período em que Cuba estabeleceu-se como peça notória da velha ordem. Corsários e piratas encheram de lendas este espaço, introduzindo na história da Ilha a sublimação da ferocidade que ia para além da ideia de marinheiros em busca de suas presas. Um fato inegável, era a outra realidade oculta, dos armadores das expedições e dos reinados, que as apadrinharam. Em uma linda imagem, o poeta que o filósofo alemão levava dentro de si escreveu em Das Kapital que “a violência é a parteira de toda a sociedade velha que está prenhe de uma sociedade nova” (MARX, 2013, p. 821).

			As primeiras vilas, espaços de exploração colonial, foram fundadas em Baracoa (1512), Bayamo (1513), Trinidad (1514), Santiago (1515) e Havana (1519). Por sua situação privilegiada, o porto de Havana era a última escala das viagens de regresso à península espanhola, onde reuniam-se os comboios carregados de metais e outras mercadorias americanas. Desde 1595, ano em que se construíram os primeiros engenhos nos arredores de Havana, se incrementou a introdução de escravizados na Ilha. O genocídio da população nativa acarretou a necessidade de substitui-la pelo cruel traslado de centenas de milhares de seres humanos em navios denominados de negreiros.

			Os africanos trazidos a Cuba eram sumamente jovens com idade de quinze a vinte anos. O aumento do tráfico chegou ao seu ponto mais alto no decorrer do século XIX, anos caracterizados pela exploração dos escravos na grande planície Havana-Matanzas, o empório da antiga oligarquia, dada a riqueza de suas terras, o peculiar manto freático e, em particular, a profusão da indústria açucareira. A partir de 1830, teve início a importação massiva de meninos de nove a doze anos para facilitar o adestramento e, logicamente, a maior produtividade. A norma escravista, até meados do século XIX, era de importar uma baixa porcentagem de mulheres. O índice de masculinidade representava aproximadamente 70%, até ser abolido o comércio legal de escravos. As mulheres eram avaliadas como de baixa produtividade, com a única vantagem de incrementar o capital investido mediante a procriação de novos escravos. Porém a coexistência de homens e mulheres atentava contra a estrutura carcerária das plantações, obrigando a mínima instituição familiar. O índice de mortes por parto era extraordinariamente alto e a mortalidade infantil acentuada significava expor o capital invertido, razões pelas quais, até a década de 1820, os custos da compra de um escravo adulto era inferior ao da criação até que os meninos alcançassem idades próprias para se incorporar a vida produtiva.

			Os homens trazidos da África Ocidental não aceitavam mansamente a exploração até os limites da resistência humana. A sua forma de luta era a evasão para os palenques situados nos montes. “Homens submetidos a leis que não fizeram, ou que, melhor, que fizeram contra eles, não tinham como enfrentar os que sabidamente não poderiam vencer” (RODRÍGUEZ RIVERA, 2006, p. 30).

			Nas palavras de Barnet (1977), a violência corporal impregnou na memória do povo não apenas um sentimento de angústia, mas também um elemento marcante na construção da identidade do povo cubano. Em razão do suplício dos açoites, muitos escravos – os cimarrones – fugiram para as montanhas e passaram a configurar um grupo de indivíduos deslocados da possibilidade de exercer a cidadania. Em Cuba, onde a escravidão se prolongou após a abolição nas colônias inglesas e francesas, em grandes propriedades rurais, com cerca de quinhentos escravos, foram construídos edifícios de pedra, uma típica edificação carcerária com uma única porta, com todos os elementos cuidadosamente planejados para a vigilância e a incomunicação entre os escravos. Um dos aspectos mais traumáticos da vida nas plantações foi a liquidação da atividade sexual entre homens e mulheres. Vivenda, trajes rústicos e alimentação eram voltados à finalidade produtiva e tratavam de apagar o mundo da cultura africana. Não obstante todos os esforços para aniquilar a ancestralidade cultural, a repressão fez brotar uma comunicação horizontal e subterrânea, como recurso de sobrevivência, que contribuiu para a sincretização das seitas de origem africana. Possivelmente, esta necessidade criadora é a chave da força da sociedade secreta Abakuá, desenvolvida na Ilha a partir de 1820.

			Nas propriedades rurais cubanas, os calçados não faziam parte da vestimenta dada às pessoas escravizadas. Havia um decreto francês do século XVIII, que proibia calçar aos negros, porque “os sapatos lhes torturavam os pés”. Ao fugir do cativeiro, imediatamente, muitas usavam sapatos, misturando-se, assim, à multidão de pessoas negras livres. Os anúncios de fuga advertiam: “anda calçado para fingir que é forro”. Entretanto, estas regras eram relativamente relaxadas: escravas domésticas e pajens utilizavam sapatos, mas eram frequentemente punidas com a perda desse privilégio.

			A elite cubana oscilava entre o temor pela ambição desenvolvida na mente dos escravos e o desprezo por sua falta. No ano de 1841, a Condessa de Merlin23, cubana residente na Europa, fazendo apologia da escravidão à distância, escreveu:

			Suponhamos que os ingleses consigam obter, sem transtornos e sem desordens, a emancipação dos escravos de nossas colônias. Seu primeiro sentimento, sua primeira necessidade, qual será? Não fazer nada. O trabalho lhes é insuportável e só se consegue obrigá-los a trabalhar à força. Um negro indolente e selvagem, desprovido de todo desejo de progresso, de ambição, de dever, preferirá substituir sua vida vagabunda e sensual pelos rigores de um trabalho voluntário e de um sustento adquirido com o suor de sua testa? Mas suponhamos que, por um milagre, a educação moral dos escravos libertados se desenvolvesse de repente e os estimulasse a amar o trabalho. Caso se convertessem em trabalhadores, os negros não demorariam em se ver atormentados pelo desejo de ser proprietários, pela ambição, pela inveja contra os brancos e suas prerrogativas. Sob um regime político constitucional, em um país governado por leis equitativas, não exigiriam participar dessas mesmas instituições? E vós lhes concederiam vossos direitos e vossos privilégios? Fariam deles vossos juízes, vossos generais, vossos ministros? Dar-lhes-iam vossas filhas em matrimônio? Não é isso que queremos, exclamarão os amigos dos negros: que sejam livres, mas que se limitem a trabalhar a terra e a conduzir a cana como bestas de carga (MANZANO, 2015, p. 128).

			Em 1843, a rebelião encabeçada pela negra Carlota24 e um grupo de escravos insurgentes teve repercussão internacional. Aos poucos dias de iniciada a insurreição, apareceu em Havana uma corveta da Marinha de guerra dos EUA, a Vandalia, a pedido do Encarregado de Negócios de Espanha em Washington, para aplastar a revolta. Carlota foi presa e, ainda viva, amarrada a quatro cavalos, tendo morrido, por esquartejamento, em março de 1844.

			Entre 1787 e 1841, a população de Cuba passou de 176 mil pessoas para 1 milhão. Na composição racial, os brancos representavam 41,5%, havendo, então, 43,3% de escravos e 15,2% de negros e mulatos livres. Mais de um milhão de africanos foram levados à Ilha, número expressivo para a população de Cuba na época, desde meados do século XVIII até 1886, ano da Abolição da Escravatura (INSTITUTO DE HISTÓRIA DE CUBA, 1994).

			Ao ser abolida a escravidão, vendedores ambulantes de alimentos serviram de inspiração para a culinária criolla, que nasceu durante o século XVIII e se consolidou no século XIX como um fenômeno social da época. Os cimarrones desceram das montanhas e tentaram retornar ao convívio com o povo, no entanto, a apreensão, a desconfiança e o medo os acompanhavam. A escravidão continuava, até porque a condição social dos escravizados, após a Abolição, não os deixava esquecer da experiência traumática, já que libertos, ironicamente, não estavam livres, porque continuavam cativos pelos mesmos senhores de engenho e muitas vezes trabalhando em troca de abrigo e comida, em condições subumanas, alguns nos mesmos barracões e senzalas nos quais foram confinados na escravidão. Os únicos trabalhos que os negros conseguiam eram pesados e extenuantes, explorados pelas elites. Além da discriminação velada e explícita, os negros recém libertos viam-se em um círculo de completa impossibilidade de ascensão social. Os homens antes escravizados eram, neste contexto, marginalizados pela sociedade cubana:

			Não havia um advogado negro, porque diziam que os negros não eram nada mais do que bons para os campos. Não havia um professor negro. Tudo era para os brancos espanhóis. Mesmo os criollos brancos foram jogados de lado. Um guarda noturno, a única coisa que fazia era andar, contar a hora, porém para desligar o pavio, tinha que ser espanhol. E assim era tudo. Não havia liberdade (BARNET, 1977, p. 98).

			Na radicalidade dos fluxos diaspóricos, a colonização da América Latina é fruto de um abraço inextricável entre a África e a Península Ibérica. Os negros exerceram todas as tarefas abusivas possíveis até refinadas obras artesanais, alavancando um desenvolvimento material discriminatório. À medida que o açúcar de Cuba foi adentrando aos mercados europeus, os fazendeiros não hesitaram em fomentar suas empresas com modernos critérios econômicos e idiossincrasia criolla. “Se com sangue e suor dos negros escravos se construíram as grandes fortunas dos latifúndios, com seu espírito de rebeldia se semeou o caminho da independência” (BUENAVILLA RECIO, 1995a, p. 3).

			A produção cubana de açúcar, que tinha como destino principal o mercado estadunidense, superou as 15 mil toneladas em 1792. Desde 1818, a dominação dos EUA buscava enfraquecer o poder espanhol, com a estratégia de obtenção dos meios de compra direta do açúcar, sem a intermediação espanhola. As contradições se agravaram com a expansão do maior complexo agropecuário açucareiro do mundo capitalista – Cuba –, que produzia cerca de um terço do açúcar mundial, sob o interesse do capital norte-americano. Os registros da sociedade produzida pelo açúcar têm interfaces de séculos com profundas marcas de resiliência na sociedade cubana. Pequena, mas centro de defesa do império espanhol, Cuba foi a ilha mais cobiçada pelos estrangeiros, que aspiravam dominar estrategicamente a região.

			As guerras de independência do colonialismo espanhol se configuraram como grandes revoluções sociais e políticas, por seu cunho popular, com exércitos compostos por negros ex-escravos e trabalhadores livres. A primeira, conhecida também como Guerra de los Diez Años, teve início no engenho La Demajagua, com o grito de Yara, na madrugada de 10 de outubro de 1868, quando Carlos Manuel de Céspedes convocou seus escravos libertos à luta. Terminou dez anos depois, com o Pacto de Zanjón, onde se estabeleceu a capitulação do Exército Independentista às tropas espanholas. Este acordo não garantiu nenhum dos dois objetivos fundamentais daquela guerra: a independência de Cuba e a abolição da escravatura. Por esta razão, grupos dispersos de patriotas cubanos continuaram lutando durante a maior parte do ano de 1878 e recomeçaram a luta durante a chamada Guerra Chiquita (1879-1880).

			Na etapa de insurgências, o papel preponderante foi do Ejército Mambí, constituído na denominada República en Armas, que elaborou as próprias constituições, sendo que a de Baraguá25 teve uma importância fundamental. Os soldados cubanos foram capazes de se adaptar às mais adversas circunstâncias, porque “a buen hambre no hay pan duro”. Devido à falta de provisões, as tropas consumiram plantas selvagens. O palmito era preparado em salada e constituía uma grande parte da dieta. As sementes silvestres eram usadas como espessantes para as sopas; contra a exaustão, faziam pratos herdados da culinária dos nativos taínos, com a mandioca como componente básico. No cardápio estavam casabe, naiboa, yare e catibía, este último bastante amargo. Daí a frase popular: “deja de comer catibía”, para recomendar o abandono de práticas equivocadas.

			A guerra de 1895, apesar de ter durado apenas três anos, por seu conteúdo radical, participação massiva do povo e lideranças transcendentes, especialmente de José Martí, superou todos os movimentos de libertação do colonialismo europeu, não apenas em Cuba, mas na América. A heterogeneidade da população de Cuba foi momentaneamente eliminada. Para a grande burguesia de Cuba, esta guerra foi um grave perigo. Para as outras classes, o caminho de um país próprio, uma pátria. Apesar disso, do ponto de vista político, todas as classes sociais do país, de forma ativa ou passiva, repudiavam o regime colonial. A burguesia açucareira cubana, ainda que colaborasse economicamente com a insurreição, estreitava seus contatos com os EUA e os instava a intervir nos conflitos. Depois de 30 anos de lutas iniciadas por Céspedes e revitalizadas de forma pujante por Martí, o colapso do colonialismo era iminente. Havia chegado a hora de “encarnar a ação e a história do ethos patriótico, iluminado pela poesia e pelo pensamento cubano” (VITIER, 2011, p. 42).

			1.4 A pedagogia na sociedade do açúcar

			No hay Patria sin virtud, ni virtud con impiedad.

			(PADRE FÉLIX VARELA)

			Precursor da tradição pedagógica progressista na Ilha, Caballero26, sem renunciar à linguagem própria da escolástica, empregada durante os séculos XVI, XVII e na primeira metade de XVIII, despertou uma mirada diferente à realidade histórica. Lecionando no Seminário de San Carlos e San Ambrósio, buscou que seus alunos conhecessem a si mesmos. Resultou muito significativo o fato de este filósofo e educador ter ensinado os cubanos a olhar o próprio interior, para que se enxergassem diferentes de seus progenitores e pudessem conhecer de outra maneira a realidade social, política e cultural em que viviam. No ano de 1794, Caballero apresentou um projeto voltado à criação de escolas elementares públicas, razão pela qual é considerado o introdutor em Cuba do sistema de ensino em que o aluno poderia desenvolver um pensamento organizado e uma aprendizagem sólida.

			A corrente política, que teve como eixo a intelectualidade da primeira metade do século XIX, alimentava o projeto político-ideológico de assimilação de Cuba, como uma província a mais ligada à Espanha Peninsular, desde que fosse possível desfrutar das mesmas liberdades e dos mesmos direitos da Madre Pátria. A incorporação da colônia igualaria os criollos brancos aos cidadãos espanhóis. Tal posição incluía a ideia de que seria possível, posteriormente, alcançar a independência por ações reformistas. A avaliação marxista clássica do reformismo, como uma vacina contra as epidemias revolucionárias, permitiu compreender o alcance que teve este momento histórico-cultural. Seu caráter desilusório se revelou à medida que transcorreu o tempo e a metrópole não cedeu às demandas. De fato, a maior consequência da ação dos reformistas foi o apaziguamento do movimento revolucionário e o principal ensinamento derivou da relutância da metrópole em aceitar a independência de Cuba. A partir dessa geração ficou claro que a única solução, para colocar fim à opressão colonial, seria a luta pela independência e a abolição da escravatura.

			A década de 1820 legou à história de Cuba um núcleo de patriotas. A primeira geração de cubanos que se atreveu a pensar por si mesma tem sua figura cimeira no padre Félix Varela. Com ele, o compromisso patriótico radical alicerçou as lutas da segunda metade do século XIX. Defensor da ilustração do povo, como exigência social, foi o primeiro a assumir, entre os educadores cubanos, uma atitude radicalmente revolucionária, em especial na crítica ao modelo escravista. Varela expressou suas ideias nos marcos da liberdade cristã, pois, para ele, as potencialidades que existem no homem o conduzem, infalivelmente, pelos caminhos do bem e do saber, quando dirigidas corretamente. Homem de grande cultura, foi catedrático de direito e de cálculo diferencial e integral no Real Seminário de San Carlos y San Ambrosio. Para Varela, “estudar não era devorar livros; haveria que compreender e meditar” (BUENAVILLA RECIO, 1995b, p. 89).

			Mais do que demandas estreitas e imediatas, ao registrar as vicissitudes de sua época, o sacerdote aspirava à emancipação da sociedade e à educação patriótica. Crítico dos males de uma época comandada por latifundiários, a plantocracia criolla, nunca foi pessoa grata aos que pensavam somente em suas caixas de café e sacos de açúcar, Varela combateu o sistema escolástico de educação: “Quanto mais o professor fala, menos ensina, pois em sua concepção, a glória de um educador é falar pela boca de seus alunos” (GONZÁLEZ SOCA; REINOSO CÁPIRO, 2002, p. 1).

			A escola cubana foi renovada em seus métodos por Luz y Caballero27, discípulo de Varela, que, entre 1824 e 1862, contribuiu para desenvolver a pedra angular de uma escola destinada às necessidades do país e à valorização da formação moral dos jovens. Caballero tinha uma percepção ampla do processo educativo, não restrito ao ato de instruir, mas estar voltado ao cultivo dos sentimentos. Nesse contexto, para a classe dos economicamente incapazes, defendeu “escolinhas de amigos e amigas”, as primeiras de base popular. Os professores não tinham preparo adequado, nem licença para ensinar, ocupando uma posição marginal na sociedade. Entretanto, nelas se praticava, de maneira incipiente, a integração racial e as manifestações iniciais de coeducação entre meninos e meninas. Glosando as palavras de Luz y Caballero, “com o leite, dever-se-ia infundir às crianças as recordações do passado”.

			Na República en Armas foram estabelecidas as bases de uma pedagogia de caráter democrático-revolucionário, que se prestava às necessidades do momento histórico em Cuba. Por ter se concretizado nos campos insurretos, a denominada Pedagogía Mambisa destinava aos professores o papel de combatentes pela liberdade e independência da pátria. Rafael Morales28, motivado por sua vocação de mestre revolucionário, destacou-se pela defesa da educação dos obreiros. Iniciada a guerra de 1868, Moralitos fundou escolas na manigua29 para que os soldados e camponeses aprendessem a ler e escrever. As escuelitas de retaguardia estavam dirigidas a formar homens livres, preparados para obter sua liberdade e nela viver, independentemente da origem ou do sexo, numa época em que qualquer ideia nova poderia ser classificada como subversiva, pois a pedagogia oficial ainda se baseava na escolástica rançosa e as contradições colônia-metrópole eram cada vez mais profundas.

			1.5 Martí e a insurgência como princípio educativo

			El mundo tiene dos campos: todos los que aborrecen la libertad, porque sólo la quieren para sí, están en uno; los que aman la libertad, y la quieren para todos, están en otro.

			(JOSÉ MARTÍ)

			Na expressão de Baralt (1990, p. 1), “ninguém enganchou seu carro a uma estrela, com mais firme propósito de alcançar uma meta, fossem quais fossem a altura e dificuldade do caminho”, do que o “apóstolo” de Cuba. Para ele, a vida era uma luta em perene aperfeiçoamento. “Todo hombre nace rey; la labor está en hallar en sí los útiles con que se hace el trono” (MARTÍ, 1975, t .9, p. 339). O arco da vida de Martí, em seus 42 anos de existência, confirmou a estreita relação entre o seu modo de ser e de atuar. A trajetória de sua vida revolucionária o fez passar por vários países, proporcionando-lhe conhecimentos avançados para seu tempo. Suas ideias reafirmavam constantemente uma legítima cultura ajustada à realidade latino-americana, não mais ao ensino com teorias importadas da Europa e da América Anglo-Saxônica, ainda que defendesse a abertura de Cuba ao mundo. 

			Na concepção martiana, era um fato grave a educação seguir os padrões dos sistemas forâneos, desvinculados das realidades socioeconômicas em que se aplicavam. Deste modo, Martí cultivava uma compreensão de pátria mais densa do que era normal em seu tempo, uma vez que almejava a independência não apenas de Cuba, mas também de Porto Rico, como parte de um plano mais amplo para toda a América Latina. Desde muito cedo o “apóstolo” manifestou um marcante interesse pela realidade objetiva, não somente para entendê-la, mas para transformá-la. Assim, o ponto de início de seu pensamento é o humanismo consubstanciado nos nexos da prática revolucionária.

			Em 20 de março de 1883, apenas 6 dias após a morte de Marx, no Sindicato Central Obrero de Nova York, Martí proferiu um discurso, posteriormente publicado na Argentina, em maio de 1883, no qual afirmava:

			Marx está morto. Como ele se pôs ao lado dos fracos merece honra. Marx estudou os modos de assentar o mundo sobre novas bases, despertou aos dormidos e lhes ensinou a colocar por terra os alicerces rotos. [...] Marx não foi apenas um movedor titânico da cólera dos trabalhadores europeus, mas sim um observador profundo da razão das misérias humanas (CANTÓN NAVARRO, 2008, p. 59).

			Martí inaugurou a recepção da obra de Marx na América Latina como uma opção pelos pobres, ainda que, até a primeira metade da década de 1880, rechaçasse o conceito de luta de classes, negando a ideia de “lançar homens contra homens”. Contudo, assim como Marx, Martí sentia uma forte perplexidade pelo fato de homens tirarem proveito de outros. Cotejando os escritos acerca do julgamento dos anarquistas de Chicago, em 1886, emergiu o caminho de radicalização de suas ideias. Martí escreveu uma crônica, publicada no ano seguinte: “Uma vez reconhecido o mal, o ânimo generoso sai a buscar remédio. Uma vez esgotado o recurso pacífico, o ânimo generoso recorre ao remédio violento” (MARTÍ, 1975, 9, p. 337). Estes episódios são referências na agudização e maturação das posições sociais e anti-imperialistas de Martí, configurando as balizas de seu pensamento revolucionário.

			O fato de o ideário martiano, impregnado de humanismo, privilegiar os valores, tornou-se evidente em 1889, quando da publicação do primeiro número de La Edad de Oro, revista voltada à infância do continente latino-americano. Com uma ternura militante, nesta obra, escrita e editada por Martí, surge a proposta de criar nas crianças Nuestra América – ameaçadas pela progressiva perda de sua identidade cultural – uma consciência anticolonialista. O jornalismo, conjugado à atividade política, ocupou grande parte de suas atividades. Como professor, ganhou a vida nas fases mais difíceis, porém sua profissão foi a de advogado.

			A obra de Martí – um dos precursores do pensamento filosófico em nosso continente – está permeada de características polifônicas, ao emprestar voz ao índio e ao afroamericano, realizando importantes críticas à herança etnocêntrica da filosofia europeia contra as possibilidades plurais identificadas na polifonia da mestiçagem presentes na América. Em suas bases, a herança de Martí desmonta o mito histórico do eurocentrismo e todo o aparato da conquista colonial, rechaçando o argumento apologético segundo o qual o colonialismo havia sido o propulsor da incorporação das Américas à História. No pensamento de Martí, “a inteligência americana estava no penacho indígena e quando se paralisou ao índio, se paralisou a América” (ACOSTA, 2015, p. 26).

			Consciente do risco que o expansionismo estadunidense representava para a independência cubana, Martí associou a causa independentista à soberania continental, cultivando uma postura ideológica que o dirigiu a questionar o próprio padrão civilizatório da época. Em oposição à política expansionista, que testemunhara nos anos de 1880 a 1895 – em que viveu nos EUA, ele então projeta um horizonte humanista para a região que denominou Nuestra América. A originalidade desta proposta é a autoctonia, com suas raízes políticas e culturais próprias, sintonizadas com a identidade latino-americana.

			Em “Nuestra América”, escrito em 1891, no momento de reorganização das lutas contra o sistema colonialista, o “apóstolo” de Cuba apresenta as suas concepções de insurgência como princípio educativo, que mantém expressiva vigência nas pedagogias latino-americanas, do oprimido, da revolução e da resistência, com suas características emancipatórias criadas e desenvolvidas na América Latina, em reconhecimento à pluralidade e à diversidade de práticas educativas deste subcontinente, reivindicando uma história da América Latina, para além da história da Europa opressora. Martí (1983, p. 199) denunciava que as universidades não serviam para preparar os novos governantes, porque os jovens da América necessitavam “arregaçar as mangas, colocar as mãos na massa e fazê-las crescer com a levedura de seu suor”.

			No início da última década do século XIX, as condições internas de Cuba anunciavam a proximidade de uma nova guerra, que Martí classificava como necessária, dedicando-se exclusivamente à tarefa revolucionária e a conclamar a união de todas as forças a lutarem para o bem de todos. Suas ideias transitavam entre as duas margens do Atlântico e a dedicação à causa insurrecional, fez com que passasse a maior parte de sua vida peregrinando por vários países. Partindo de um projeto político emancipador, o pensamento martiano adquiriu importância político-educativa, na relação com a sociedade, na captação de espaços de disputas e no conhecimento construído como forma de insurgência na escola e na luta: “Trincheiras de ideias valem mais que trincheiras de pedras” (MARTÍ, 1983, p. 194).

			Desde o nascimento do bairro de Ybor City (Tampa – EUA), em 1886, fundado pelo espanhol Vicente Martinez-Ybor, começaram a aparecer distintas organizações de cubanos, essencialmente por motivações patrióticas. Assim, nasceu o Liceo Cubano30, em um edifício de madeira, que Martínez havia doado aos trabalhadores da indústria tabaqueira. Pouco tempo antes da retomada das lutas de independência, no dia 26 de novembro de 1891, neste ponto de discussões, Martí (1983) pronunciou o discurso conhecido como “Con todos y para el bien de todos”, no qual caracteriza o “ser cubano”:

			Se dice cubano, y una dulzura como de suave hermandad se esparce por nuestras entrañas, y se abre sola la caja de nuestros ahorros, y nos apretamos para hacer un puesto más en la mesa, y echa las alas el corazón enamorado para amparar al que nació en la misma tierra que nosotros, aunque el pecado lo trastorne, o la ignorancia lo extravíe, o la ira lo enfurezca, ¡o lo ensangriente el crimen! ¡Cómo que unos brazos divinos que no vemos nos aprietan a todos sobre un pecho en que todavía corre la sangre y se oye todavía, sollozar el corazón!

			É nesse ambiente de fraternidade que se adensa o esforço aos preparativos da guerra de independência de Cuba. Em 5 de janeiro de 1892, foram aprovadas, em Cayo Hueso, na Florida (EUA), as bases do Partido Revolucionário Cubano, com o propósito de unir, em esforços contínuos, a todos os cubanos. Dando continuidade a esta missão, Martí voltou à cidade de Nova Iorque, onde prosseguiu na organização do partido, cuja proclamação se daria em 10 de abril do mesmo ano, sendo eleito delegado partidário, sendo reeleito até sua morte. Os discursos martianos no exílio estavam dirigidos a orientar os conterrâneos. Sua tarefa foi, além de anunciar a causa da libertação, prever e educar. Os seus objetivos, mais do que os de persuadir, eram o de congregar e de motivar a comunidade da emigração, para quem ele publicou o periódico Nuestras Ideas, onde afirmava que “a guerra se prepara no exterior para a redenção e benefício de todos os cubanos”. O patriotismo é um dever santo, quando se luta para colocar o país na condição de que os homens vivam mais felizes (MARTÍ, 1975, t. 2, p. 68).
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